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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10880/015.800/88-17

AFCA

se$850 de  14 de agosto  de 19  91	 ACORDÃO N 2  101-81.877

Recurso n2: 62.835 - PIS/DEDUÇÃO - EXS: DE 1985 e 1986.

Recorrente- CONFECÇÕES SHO — NA LTDA.

Recorrida . DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO (SP).

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO.

Mantida a tributação constante do pro
cesso principal - IRPJ -, por uma re-
lação de causa e efeito, é de ser man
tida a exigência decorrente - PIS/De-
dução.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CONFECÇÕES SHO - WA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

- ala ias Sessões (DF), em 14 de agosto de 1991.
/

MAIAÚ T	 - PRESIDENTE

CE 94 A V :ág-if TOSA	 - RELATOR

VISTO EM	 ONSO	 .0 FERR ' á	 CAMPOS	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE:	 FAZENDA NACIO-

1 2 SET1U1	 NAL

V.V.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse- 1

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI- 1

RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RO-
DRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
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RECORRENTE: CONFECÇÕES SHO - WA LTDA.

RELATÓRIO

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa PIS/

DEDUÇÃO, assim descrita a imputação referente aos exercícios de

1985 e 1986, verbis:

"Auto de Infração lavrado para exigir a parcela
de 5% (cinco por cento) deduzida do IR e devida
ao Fundo de Participação de Integração Social -
PIS - em conseqüência do lançamento de ofício for
malizado através do Atito de Infração de IRPJ, có-
pia anexa, tudo em conformidade com o Termo de Ve
rificação e Encerramento Fiscal, que passam a fal
zer parte do presente.

Enquadramento legal:-Art. 39, letra "a" e §. 19 da
Lei Complementar n9 07/70 regulamentada pela Por-
taria MF n9 142/82.

-Art. 86 da Lei n9 7.450/85 e
artigo 16 do Decreto-lei n9 2.323/87."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls.10, por

referência ã apresentada no processso matriz de número...

10880/015.797/88-12.

A decisão recorrida assim se manifestou para ,.nter

o lançamento:

"CONSIDERANDO que a ação fiscal do processo n9

r frit/F • 9tC08 N9 065/90
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foi julgada procedente nesta
instância conforme cópia da decisão juntada às
fls.

CONSIDERANDO que a exigência do imposto de renda
da pessoa jurídica implica no recolhimento destaca
do de 5% (cinco por cento) correspondente ao Pr5
grama de Integração Social (PIS/DEDUÇÃO), confor-
me determina o artigo 480 do RIR/80."

A fls. 32 se vê o recurso voluntário, repetindo 	 a

impugnação.
,

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso e tempestivo.

No processo causa IRPJ foi negado provimento ao re-

curso voluntário - Acórdão n9 101-81.856.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática,

no processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revisão, f. ao

decidido no processo-causa, que no caso manteve a tributação '

quando julgado por esta Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes.

Assim, por uma relação de causa e efeito, julgo 	 le

gítima a exigência, negando provimento ao recurso.

É o meu voto./ ..,,!..:	 '
CEL */*E: F ITOSA - RELATOR )iik
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